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APRESENTAÇÃO

A Universidade Federal do Ceará (UFC), por meio da UFC Inova e 
da Coordenação de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecno-
logia (CPITT), atua na promoção da inovação e na valorização do conhe-
cimento gerado pela comunidade acadêmica. Entre suas atribuições 
está apoiar pesquisadores em todas as etapas relacionadas à proteção 
da propriedade intelectual e à transferência de tecnologias para o setor 
produtivo, contribuindo para que os resultados das pesquisas alcancem 
a sociedade na forma de produtos, processos e serviços inovadores.

Nesse contexto, este Guia de Transferência de Tecnologia: Orien-
tações práticas para pesquisadores, foi elaborado para reunir, de forma 
prática e acessível, as principais informações que auxiliam pesquisado-
res ao longo do processo de negociação e formalização da transferên-
cia de tecnologias desenvolvidas na Universidade. O material apresenta 
conceitos fundamentais, orientações sobre planejamento, elaboração 
de contratos, exigências legais e procedimentos institucionais, buscan-
do tornar esse processo mais transparente, seguro e efi ciente.

Mais do que um material de consulta, este guia representa um 
instrumento de apoio às atividades desenvolvidas pela UFC Inova, re-
forçando o compromisso da Universidade com a inovação, a interação 
com o setor produtivo e a geração de impacto econômico e social a par-
tir do conhecimento científi co e tecnológico.
        

As autoras
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A proteção da propriedade intelectual representa uma etapa im-
portante do processo de inovação, mas ela, por si só, não garante que 
a tecnologia chegue à sociedade. A Transferência de Tecnologia (TT) é 
o caminho que permite transformar o conhecimento desenvolvido na 
universidade em produtos, processos ou serviços capazes de gerar im-
pactos econômicos e sociais.

Na Universidade Federal do Ceará (UFC), esse processo é condu-
zido pela UFC Inova, supervisionado pela coordendoria de Propriedade 
Intelectual e Transferência de Tecnologia (CPITT) que acompanha todas 
as etapas necessárias para que a negociação ocorra de forma segura, 
transparente e em conformidade com a legislação vigente.

Antes de iniciar qualquer negociação com empresas ou outras 
organizações, o pesquisador deve compreender as modalidades de 
transferência de tecnologia disponíveis e adotar medidas que preser-
vem o conhecimento incorporado à tecnologia desenvolvida.

� ANTES DE TRANSFERIR 
UMA TECNOLOGIA
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Figura 1 – Etapas da Transferência de Tecnologia na UFC

Fluxo simplifi cado da Transferência de Tecnologia na UFC

Fonte: Adaptação da Universidade Federal do Ceará – UFC Inova (2026).

Pesquisa desenvolvida na UFC gera 
conhecimento com potencial de aplicação.

Depósito de pedido de patente ou outro ativo de 
propriedade intelectual.

Análise de potencial de mercado, maturidade 
da tecnologia e defi nição da estratégia de 
transferência.

Interação com empresas ou parceiros 
interessados, mediante confi dencialidade 
(NDA), para apresentação da tecnologia e 
alinhamento de interesses.

Defi nição das condições comerciais e das 
cláusulas do contrato de transferência de 
tecnologia.

Assinatura do contrato e publicação do extrato 
no Diário Ofi cial da União (DOU).
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A Figura 1 apresenta uma visão geral das etapas que compõem o 
processo de transferência de tecnologia na UFC. Embora as fases ocor-
ram de forma sequencial, elas são interdependentes e exigem planeja-
mento, interação entre os envolvidos e defi nição adequada das estra-
tégias de proteção e negociação, aspectos que serão detalhados nos 
próximos itens deste guia.

1.1 Modalidades de Transferência de Tecnologia

Existem diferentes formas de transferir uma tecnologia protegida. 
As modalidades mais utilizadas nas ICTs são o licenciamento e a cessão 
da tecnologia. A escolha entre uma modalidade e outra dependerá da 
estratégia institucional, do interesse da empresa e do potencial de 
exploração da tecnologia.

1.1.1 Licenciamento

O licenciamento é a autorização concedida pelo titular da tecno-
logia para que o licenciado (empresa ou instituição) utilize a invenção 
durante determinado período e sob as condições previamente estabe-
lecidas em contrato. Nesse modelo, a titularidade da tecnologia per-
manece com a UFC, sendo concedido ao licenciado apenas o direito 
de exploração.
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Figura 2 – Comparativo entre Licenciamento e Cessão.

Fonte: Elaborado pelos autores
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As modalidades de transferência de tecnologia mais utilizadas 
nas ICTs brasileiras são o licenciamento e a cessão, disciplinadas pela 
Lei nº 10.973/2004 e pela Lei nº 9.279/1996:

• Licenciamento com exclusividade: apenas uma empresa 
recebe autorização para explorar comercialmente a tecno-
logia nas condições previstas em contrato, sendo indicado 
quando há investimentos elevados para desenvolvimento e 
comercialização. Requer a divulgação do Extrato de Oferta 
Pública (EOP)

• Licenciamento sem exclusividade: a UFC poderá licenciar a 
mesma tecnologia para diferentes empresas simultaneamen-
te, ampliando sua difusão e utilização.

Importante: o licenciamento pode ocorrer com 
ou sem exlcusividade.

1.1.2 Cessão de Tecnologia

Na cessão ocorre a transferência defi nitiva dos direitos patrimo-
niais sobre a tecnologia. Após a assinatura do contrato, a titularidade 
deixa de pertencer à UFC e passa ao cessionário, conforme as condi-
ções estabelecidas. Por esse motivo, a cessão somente pode ocorrer 
de forma exclusiva.

i

Atenção: Nas ICTs públicas, o licenciamento com exclu-
sividade e a cessão de tecnologia exigem a publicação de 
Extrato de Oferta Pública (EOP), conforme a legislação vi-
gente, garantindo transparência ao processo de negociação.
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Figura 3 – Diferenças entre Licenciamento e Cessão
Licenciamento X Cessão

Fonte: Elaborado pelos autores

Embora ambas sejam modalidades de transferência de tecnolo-
gia, licenciamento e cessão, elas produzem efeitos jurídicos distintos. 
No licenciamento, a titularidade permanece com a UFC, sendo conce-
dido apenas o direito de exploração da tecnologia. Na cessão, ocorre a 
transferência defi nitiva dos direitos patrimoniais ao cessionário, poden-
do haver exceções. Por isso, a escolha entre essas modalidades deve 
considerar a estratégia institucional, o estágio de desenvolvimento da 
tecnologia e os objetivos da negociação.

1.2 Termo de Confi dencialidade (NDA)

Durante as negociações com empresas, investidores ou poten-
ciais parceiros, recomenda-se a celebração de um Acordo ou Termo de 
Confi dencialidade (Non-Disclosure Agreement - NDA) antes do com-
partilhamento de informações técnicas ainda não divulgadas. As princi-
pais situações em que o NDA deve ser utilizado estão apresentados na 
Figura 4, bem como os elementos essenciais que devem constar nesse 
instrumento.
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Figura 4 – Termo de Confi dencialidade (NDA)

Fonte: Elaborado pelos autores

A celebração do NDA fortalece a segurança das negociações ao 
estabelecer obrigações de confi dencialidade entre as partes antes do 
compartilhamento de informações técnicas. Esse instrumento con-
tribui para preservar o conhecimento e o know-how associados à tec-
nologia, reduzir os riscos de divulgação indevida e criar um ambiente 
mais seguro para o avanço das negociações.

A Figura 5 ilustra, de forma simplifi cada, a importância da cele-
bração do Termo de Confi dencialidade (NDA) antes do compartilha-
mento de informações entre a instituição detentora da tecnologia e o 
potencial parceiro.
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Figura 5 – Representação da celebração de um NDA
Acordo de confi dencialidade (NDA)

Fonte: Elaborado pelos autores

Os pesquisadores da UFC devem utilizar os modelos institucio-
nais disponibilizados pela UFC Inova/CPITT, alinhados às normas inter-
nas e à legislação vigente. Os modelos de documentos citados neste 
capítulo estão indicados na seção de Referências, por meio dos res-
pectivos links de acesso.

Atenção: Evite compartilhar informações téc-
nicas detelhadas da tecnologia antes da assin-
taura do NDA.



GUIA DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA - Orientações práticas para pesquisadores 15

Após defi nir a modalidade de transferência e adotar as medidas 
iniciais de confi dencialidade, inicia-se uma etapa fundamental: o pla-
nejamento da transferência da tecnologia.

Neste momento, o pesquisador, em conjunto com a equipe da 
UFC Inova, deverá avaliar o grau de maturidade da tecnologia, defi nir 
exatamente o objeto que será transferido, identifi car quais conheci-
mentos adicionais acompanharão a tecnologia e verifi car a necessida-
de de cumprimento de requisitos regulatórios.

Um planejamento adequado reduz riscos, facilita as negociações 
e aumenta as chances de sucesso da transferência tecnológica.

� PLANEJANDO A TRANSFERÊNCIA 
DA TECNOLOGIA
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Figura 6 – Planejamento da transferência da tecnologia

Fonte: Elaborado pelos autores

Avaliar o estágio de desenvolvimento da tecnologia de TRL 0 a 
TRL 9, identifi cando seu grau de maturidade e prontidão para 
o mercado.

Estabelecer claramente se o objeto da transferência será Pro-
duto, Processo ou Produto e Processo.

Mapear os conhecimentos e serviços complementares 
necessários para a correta utilização e implementação da 
tecnologia.

Defi nir objetivos, atividades, cronograma, responsáveis e 
entregas, quando houver atividades conjuntas ou suporte à 
implementação.

Identifi car necessidade de registros, autorizações ou 
certifi cações em órgãos reguladores para exploração 
comercial da tecnologia.
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2.1 Nível de Maturidade Tecnológica (TRL)

Antes de iniciar uma negociação, é importante conhecer o estágio 
de desenvolvimento da tecnologia. Essa avaliação permite estimar seu 
grau de maturidade e verifi car o quanto ela está preparada para chegar 
ao mercado.

O Technology Readiness Level (TRL) é um modelo internacional 
utilizado para classifi car a maturidade de uma tecnologia ao longo de 
seu desenvolvimento. Originalmente, a escala compreende os níveis 
TRL 1 a TRL 9 (Mankins, 1995; European Commission, 2014). Neste 
guia, adotou-se a inclusão do TRL 0, representando a fase de concep-
ção ou geração da ideia, anterior ao início do desenvolvimento tecno-
lógico, de modo a contemplar todo o processo de inovação, desde a 
ideação até a tecnologia pronta para aplicação comercial.

De forma geral, quanto maior o TRL, menor tende a ser o risco 
tecnológico e maior a proximidade da exploração comercial. Os níveis 
de maturidade tecnológica e suas respectivas etapas de desenvolvi-
mento estão apresentados na Figura 7.
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Figura 7 – Escala TRL

Fonte: Adaptado de Mankins (2009).

2.2 Defi nição da tecnologia a ser transferida

Nem toda tecnologia corresponde exclusivamente ao pedido de 
patente. Para que a transferência ocorra de forma adequada, é neces-
sário defi nir claramente o que será transferido, considerando se a tec-
nologia envolve um produto, um processo ou ambos.

A Figura 8 apresenta as principais formas de defi nição da tecno-
logia a ser transferida, classifi cando-a em produto, processo ou pro-
duto associado ao processo, conforme conceitos da literatura sobre 
inovação e da legislação brasileira (OCDE; EUROSTAT, 2018; BRASIL, 
2004).
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Figura 8 – Defi nição da Tecnologia a ser transferida

Fonte: Elaborado pelos autores

A identifi cação precisa da tecnologia (produto, processo ou am-
bos) é fundamental para delimitar o escopo da transferência, estabele-
cer o objeto da proteção e defi nir as responsabilidades das partes.

2.3 O que acompanhará a tecnologia

A transferência de tecnologia nem sempre se limita à concessão 
do direito de exploração da propriedade intelectual. Em muitos casos, 
a empresa receptora necessita de conhecimentos e serviços comple-
mentares para implementar, reproduzir e utilizar a tecnologia de forma 
adequada. Conforme os interesses das partes, o instrumento jurídico 
também poderá disciplinar a realização de pesquisas futuras, o desen-
volvimento de melhorias ou a continuidade das atividades de pesquisa 
relacionadas à tecnologia transferida.
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Os principais elementos que podem acompanhar a transferência 
de tecnologia, de acordo com as necessidades de cada negociação, 
podem ser observados na Figura 9 (WIPO, 2005).

Figura 9 – Elementos que podem integrar a transferência de tecnologia.

Fonte: Elaborado pelos autores

A necessidade de inclusão desses elementos deve ser avaliada 
caso a caso, considerando a complexidade da tecnologia, seu nível de 
maturidade e as necessidades da empresa receptora.

2.4 Plano de Trabalho

Nas negociações, a transferência de tecnologia exigirá elabora-
ção de um Plano de Trabalho seguido da análise da valoração1 da(s) tec-
nologia(s) a ser(em) transferida(a), visando defi nir como as atividades 

1  Valoração da tecnologia: processo que estima o valor econômico da tecnologia para subsidiar as 
negociações de TT. Na UFC, é realizada por consultoria especializada, com acompanhamento da 
CPITT/UFC Inova. O pesquisador fornece as informações técnicas necessárias à avaliação.

Conhecimento 
prático e 

experiência 
necessários 

para aplicar a 
tecnologia, não 

necessariamente 
descritos em 

documentos ou 
patentes.

Suporte técnico 
prestado para 

auxiliar na 
implementação, 

operação e 
resolução de 
problemas.

Atuação 
especializada 
para orientar 

decisões, adaptar 
a tecnologia a 
necessidades 

específi cas 
ou aprimorar 
processos.

Capacitação 
de pessoas 

da equipe do 
parceiro para 

utilizar e manter 
a tecnologia de 

forma adequada,
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serão executadas, estabelecer as responsabilidades e acompanhar as 
ações previstas.

De modo geral, sua elaboração é indicada quando a transferência 
de tecnologia envolver:

• adaptação da tecnologia; 
• desenvolvimento complementar; 
• treinamento da equipe da empresa; 
• assistência técnica continuada; ou 
• execução de atividades conjuntas entre as partes. 

A Figura 10 apresenta os principais elementos que compõem um 
Plano de Trabalho.

Figura 10 – Estrutura Básica de um Plano de Trabalho

Fonte: Elaborado pelos autores

A elaboração de um Plano de Trabalho bem estruturado contribui 
para organizar a execução da transferência de tecnologia, defi nir res-
ponsabilidades, acompanhar o cumprimento das atividades e garantir 
maior previsibilidade durante o desenvolvimento das ações previstas.

Defi nir o que 
se pretende 

alcançar com 
a execução 

do plano.

Descrever as 
atividades 
que serão 
realizadas 
para atingir 

os objetivos.

Estabelecer 
os prazos e a 
sequência de 
execução das 

atividades.

Indicar os 
responsáveis 

pela 
execução 
de casa 

atividade.

Defi nir os 
produtos ou 
resultados 
esperados 
ao fi nal do 

plano.

Estabelecer 
os indicadores 

que serão 
utilizados para 
acompanhar 
o progresso 
e avaliar os 
resultados.
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Recomendação: Sempre que possível, utilizar o modelo 
disponibilizado pela Advocacia-Geral da União (AGU).

2.5 Aspectos regulatórios

Algumas tecnologias somente poderão ser exploradas comer-
cialmente após o cumprimento de requisitos regulatórios específi cos, 
como registros, certifi cações ou autorizações emitidas por órgãos com-
petentes. A identifi cação dessas exigências deve ocorrer ainda na fase 
de planejamento, evitando atrasos e reduzindo riscos durante o proces-
so de transferência de tecnologia. 

A Figura 11 apresenta os principais órgãos reguladores que po-
dem estar envolvidos, bem como um checklist para apoiar o pesquisa-
dor no planejamento da transferência.

Figura 11 – Aspectos Regulatórios na Transferência de Tecnologia

Fonte: Elaborado pelos autores
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A Figura 11 evidencia que o planejamento da transferência de 
tecnologia vai além da defi nição do objeto contratual. Dependendo da 
natureza da tecnologia, podem existir exigências regulatórias especí-
fi cas que condicionam sua utilização, produção, comercialização ou 
exploração no mercado. Assim, a identifi cação prévia dos órgãos com-
petentes e das autorizações eventualmente necessárias contribui para 
reduzir riscos, evitar atrasos e proporcionar maior segurança jurídica ao 
processo de transferência.

O checklist apresentado na Figura 11 reúne os principais as-
pectos que devem ser verifi cados pelo pesquisador antes do início 
da negociação. A especifi cação do nível de maturidade tecnológica 
(TRL), a caracterização do objeto da transferência, a identifi cação dos 
conhecimentos complementares e a necessidade de elaboração de 
um Plano de Trabalho constituem etapas fundamentais para estruturar 
uma negociação consistente. Quando essas verifi cações são realizadas 
de forma integrada, aumentam signifi cativamente as chances de uma 
transferência de tecnologia segura, efi ciente e em conformidade com a 
legislação aplicável.

Importante: Os modelos de documentos citados neste 
capítulo estão indicados na seção de Referências, por 
meio dos respectivos links de acesso.

i
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Após o planejamento da transferência da tecnologia, inicia-se a 
elaboração do contrato que formalizará as condições entre a Univer-
sidade e a empresa interessada. Nessa etapa, são defi nidas cláusulas 
relacionadas ao objeto, ao território de exploração, à remuneração, à 
vigência, às responsabilidades das partes e às demais condições ne-
cessárias para garantir uma transferência de tecnologia segura e em 
conformidade com a legislação vigente. Na UFC, esse processo é 
conduzido pela UFC Inova em conjunto com a Procuradoria Federal, 
utilizando como referência os modelos da Advocacia-Geral da União 
(AGU).

3.1 Território de exploração

O território de exploração defi ne os limites geográfi cos para a uti-
lização e exploração comercial da tecnologia. Dependendo da estraté-
gia de transferência, a autorização poderá abranger apenas o Brasil ou 
incluir outros países, conforme previsto no contrato. As modalidades 
de território de exploração que podem ser estabelecidas nos contratos 
de TT estão evidenciados na Figura 12.

� ELABORANDO O CONTRATO
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Figura 12 – Território de Exploração da Tecnologia

Fonte: Elaborado pelos autores

A escolha do território de exploração deve considerar os objetivos 
da transferência e o alcance da proteção da propriedade intelectual, 
garantindo maior segurança jurídica às partes.

3.2 Remuneração

A remuneração estabelece a forma de retorno fi nanceiro pela uti-
lização da tecnologia transferida. As condições de pagamento devem 
ser defi nidas no contrato, considerando a natureza da tecnologia, o mo-
delo de transferência e o acordo fi rmado entre as partes. No Plano de 
Trabalho, recomenda-se que essas condições estejam compatibiliza-
das com o cronograma físico-fi nanceiro do projeto. A Figura 13 apre-
senta as principais formas de remuneração utilizadas em contratos de 
transferência de tecnologia.
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Figura 13 – Formas de Remuneração na Transferência de Tecnologia

Fonte: Elaborado pelos autores

A descrição da remuneração deve ser clara e objetiva, estabele-
cendo os valores, a forma de pagamento, os prazos aplicáveis e a in-
dicação de uma interveniente (Fundação de Apoio vinculada à UFC). 
Esses elementos contribuem para a segurança jurídica da transferência 
e para o equilíbrio da relação contratual entre as partes.

3.3 Vigência, rescisão e penalidades

Todo contrato de transferência de tecnologia deve estabelecer 
o período de vigência, as hipóteses de rescisão e as penalidades apli-
cáveis em caso de descumprimento das obrigações assumidas pelas 
partes. Essas cláusulas contribuem para conferir segurança jurídica à 
relação contratual, assegurando maior previsibilidade, equilíbrio, boa-
-fé e redução de riscos durante a execução do contrato.

Observa-se na Figura 14 os principais aspectos relacionados à 
vigência, à rescisão e às penalidades.

Pagamento inicial, 
geralmente realizado na 
assinatura do contrato

Defi nidos em contrato. 
Pagamento único ou 
parcelado.

Percentual ou valor 
periódico vinculado à 
exploração comercial da 
tecnologia.
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Figura 14 – Cláusulas Principais do Contrato de TT

Vigência, rescisão e penalidades

Fonte: Elaborado pelos autores

Defi nir bem as cláusulas fortalece a segurança jurídica e contribui 
para uma execução equilibrada do contrato de transferência de tecnologia.

3.4 Erros mais comuns na elaboração de contratos

A elaboração do contrato exige atenção às cláusulas essenciais 
da transferência de tecnologia. Informações incompletas ou mal defi ni-
das podem gerar dúvidas durante a execução do contrato, comprome-
ter a exploração da tecnologia e expor a instituição a riscos jurídicos e 
administrativos, especialmente em razão da fi scalização exercida por 
órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União (TCU) e o Mi-
nistério Público, quando cabível.

A Figura 15 reúne alguns dos erros mais frequentes observados 
na elaboração de contratos de transferência de tecnologia.
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Figura 15 – Erros mais comuns na elaboração 
de contratos de Transferência de Tecnologia

Fonte: Elaborado pelos autores

A qualidade do contrato depende da correta defi nição de suas 
cláusulas e da adequação às características da tecnologia transferida. 
Uma revisão criteriosa entre as partes interessadas antes da assinatura 
contribui para prevenir confl itos, fortalecer a segurança jurídica e favo-
recer o cumprimento das obrigações assumidas pelas partes.
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A transferência de tecnologia no Brasil é regulamentada por um 
conjunto de normas que estabelece quem pode negociar tecnologias, 
quais instrumentos jurídicos podem ser utilizados e quais procedimen-
tos devem ser observados pelas instituições públicas e privadas. Co-
nhecer essas normas facilita a elaboração dos contratos e reduz riscos 
durante as negociações.

4.1 Leis relevantes

Lei da Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/1996)

A Lei da Propriedade Industrial (LPI) disciplina os direitos relacionados 
às patentes, marcas, desenhos industriais, indicações geográfi cas e outros 
ativos de propriedade industrial. No contexto da transferência de tecnologia, 
essa lei é importante porque estabelece os direitos do titular da tecnologia, 
permitindo que ele autorize terceiros a explorar economicamente uma in-
venção por meio de contratos de licenciamento ou de cessão.

Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004)

A Lei de Inovação criou mecanismos para aproximar universida-
des, Instituições Científi cas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), empre-
sas e governo, incentivando a transformação do conhecimento cien-
tífi co em inovação. Entre seus principais objetivos está estimular que 
tecnologias desenvolvidas nas ICTs cheguem efetivamente ao mercado 
por meio da transferência de tecnologia.

� NORMAS BRASILEIRAS 
E EXIGÊNCIAS LEGAIS
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Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 13.243/2016)

O Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação atualizou diver-
sas normas brasileiras para reduzir barreiras burocráticas e tornar mais 
ágil a interação entre instituições de pesquisa e empresas. Essa legisla-
ção fortaleceu a transferência de tecnologia ao simplifi car procedimen-
tos administrativos e ampliar as possibilidades de cooperação entre os 
setores público e privado.

Política de Inovação da UFC (Resolução nº 33/CONSUNI/2025)

Além da legislação federal, os pesquisadores da Universidade 
Federal do Ceará devem observar a Política de Inovação da UFC, insti-
tuída pela Resolução nº 33/CONSUNI, de 25 de agosto de 2025. Essa 
política estabelece as diretrizes institucionais para a gestão da ino-
vação, da propriedade intelectual, da transferência de tecnologia, do 
empreendedorismo tecnológico e da interação da Universidade com o 
setor produtivo. Também defi ne as competências da UFC Inova e de 
suas unidades, orientando os procedimentos adotados na proteção e 
na transferência das tecnologias desenvolvidas na Universidade (Uni-
versidade Federal do Ceará, 2025).
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Figura 16 – Principais normas que fundamentam a TT

Fonte: Elaborado pelos autores
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4.2 Quem pode assinar contratos de Transferência de Tecnologia

A assinatura de um contrato de transferência de tecnologia deve 
ser realizada por quem possui competência legal e institucional para 
representar as partes envolvidas. Na UFC, esse processo é conduzido 
pela Divisão de Transferência de Tecnologia (DIVTT), vinculada à Co-
ordenação de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 
(CPITT) da Agência da UFC Inova, responsável por apoiar os pesquisa-
dores nas negociações, nos procedimentos administrativos e na elabo-
ração dos instrumentos contratuais. A assinatura do contrato, por sua 
vez, é realizada pelo representante legal da UFC, o Gestor da Agência 
UFC Inova, em conformidade com a legislação vigente e as normas ins-
titucionais. Após a assinatura, o extrato do contrato é publicado no Diá-
rio Ofi cial da União (DOU).

A Figura 17 sintetiza a participação dos diferentes atores na celebra-
ção de um contrato de transferência de tecnologia, permitindo compreen-
der a função de cada um ao longo do processo e identifi car o responsável 
jurídico da empresa pela negociação e pela assinatura do contrato.

Nas ICTs públicas, o contrato de transferência de tecnologia deve 
ser assinado pelo representante legal da instituição, conforme a legis-
lação aplicável e as normas internas.

Nem todo contrato de transferência de tecnologia precisa ser 
averbado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Entre-
tanto, em determinadas situações, a averbação é necessária para que 
o contrato produza determinados efeitos legais, especialmente quando 
envolve remessa de royalties ao exterior ou quando a legislação assim o 
exigir. Antes de encaminhar um contrato ao INPI, é importante verifi car 
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se a modalidade contratual está sujeita à averbação, se todos os do-
cumentos exigidos foram corretamente preparados e defi nir o respon-
sável pela averbação. Esse cuidado evita atrasos na análise e contribui 
para a segurança jurídica da negociação.

Figura 17 – Participação dos atores na assinatura do contrato de TT

Envolvidos na assinatura do contrato de Transferência de Tecnologia

Fonte: Elaborado pelos autores 4.3 INPI e os requisitos para averbação

Para facilitar a identifi cação dessas situações, a Figura 18 reúne os 
principais casos em que a averbação do contrato no INPI é necessária.

Empresa 
parceira

Negocia as 
condições do 
contrato e o 

assina por meio 
de seu prepre-
sentante legal

Pesquisador
Desenvolve a tecnologia e 
participa das negociações 
técnicas, fornecendo infor-
mações e esclarecimentos 
necessários

Núcleo de Inovação 
Tecnológica (NIT)
Coordena o processo de 
transferência de tecnologia, 
realiza a negociação e con-
duz os trâmites administra-
tivos internos.

ICT/Universidade
Representada pelo seu 
representante legal

Assinatura do
contrato
Formalização do acordo 
entre as partes

Contribui com o conheci-
mento técnico e ajuda a de-
fi nir o escopo, as condições 
e as possibilidade de aplica-
ção da tecnologia.

Atua como elo entre o pes-
quisador, a ICT e a empresa 
parceira, garantindo segu-
rança jurídica e conformi-
dade com as normas insti-
tucionais.

Valida a negociação, aprova 
o contrato segundo suas 
normas internas e o assina 
por meio de seu represen-
tante legal.

O contrato é assinado pelos 
representantes legais da ICT 
e da empresa, tornando-se 
válido entre as partes.
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i

Figura 18 – Casos em que a averbação no INPI é necessária

Fonte: Elaborado pelos autores

Em caso de dúvida sobre a necessidade de averbação, consulte o 
Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da sua instituição antes da assi-
natura do contrato. Essa medida simples pode evitar retrabalho, reduzir 
o tempo de tramitação e garantir que o processo ocorra em conformi-
dade com a legislação vigente.

Importante: os modelos de documentos citados neste 
capítulo estão indicados na seção de Referências, por 
meio dos respectivos links de acesso

Envolve licença de exploração de patente
Contratos de licenciamento de patentes, com ou sem 
exclusividade, exigem averbação

A averbação do contrato de transferência de tecnologia no INPI é necessária ou 
recomendada em determinadas situações, conforme a legislação aplicável.

Trata da cessão ou do licenciamento de tecnologia
Inclui contratos de cessão de tecnologia e de know-how, 
conforme as disposições legais vigentes.

Prevê pagamento de royalties ao exterior
Necessária para permitir a remessa legal de valores ao 
exterior, conforme a legislação cambial.

Precisa produzia efeitos perante terceiros ou 
atender exigências legais específi cas
Averbação confere publicidade ao contrato e o torna oponível 
a terceiros, além de atender exigências de órgãos reguladores 
ou fi nanciadores.

A averbação no INPI 
é necessária quando 

o contrato:
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